
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2026 

 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

JULGAMENTO MENOR PREÇO 

PROCESSO NÚMERO  

ÓRGÃO GERENCIADOR CÂMARA MUNICIPA DE SANTA HELENA DE GOIÁS 

 

OBJETO 

Contratação de empresa visando o fornecimento de projetos 
técnicos, projetos executivos, memoriais, documentos 
complementares, ART, materiais, equipamentos e serviços para 
instalação do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on-
grid, conectado à rede da concessionária de energia para a Câmara 
Municipal de Santa Helena de Goiás, conforme condições 
estabelecidas neste termo de referência. 

DATA/HORÁRIO DA 

REALIZAÇÃO DO 

CERTAME 

 12 de maio 2026, às 09:00hs (Horário de Brasília). 

ENDEREÇO NA INTERNET 
O presente edital estará disponível aos interessados, no site 

https:// 

www.legislativoshego.go.gov.br. 

LOCAL DE REALIZAÇÃO 
Plenário da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, 

localizado na Rua Alameda Hidelbrando Domingos da Silva, n° 

798, Arantes. Santa Helena de Goiás - GO. CEP: 75920-000 . 

Email: compras@legislativoshego.go.gov.br Telefone: (64) 3641-

2720 

A licitação será por item, conforme especificado no Termo de Referência. 

Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão na mesma data de abertura, 

e em face de decisão da Pregoeira, poderá ser determinada a continuidade das atividades em 

dia(s) subsequente(s); 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e será comunicada através 

dos emails dos licitantes. 

 

1. PREÂMBULO: 

1.1. A Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás – GO, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede administrativa localizada na Rua Alameda Hidelbrando Domingos da Silva, n° 

798, Arantes. Santa Helena de Goiás - GO. CEP: 75920-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

25.040.353/0001-46, por intermédio de sua pregoeira e equipe de apoio devidamente designados pela 

PORTARIA Nº 002/2025, torna público aos interessados, que fará realizar na sua sede da Câmara 

Municipal de Santa Helena de Goiás, no dia 12 de maio de 2026, às 09:00hs, licitação na modalidade, 

PREGÃO PRESENCIAL - Nº 002/2026 do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”para contratação do 

objeto especificado no item 2. 

http://www.legislativoshego.go.gov.br/
mailto:compras@legislativoshego.go.gov.br


 

 

Outros serviços de terceiros- pessoa jurídica -01.031.0001.2001.0000 339039 

Material Permanente - 01.031.0001.2001.0000 449052 

 

 

 

 

1.1. O procedimento licitatório será processado e julgado de conformidade com os preceitos da 

Lei Federal nº. 14.133 de 01.04.2021 e suas posteriores alterações, Lei Complementar nº 147, 

de 07 de agosto de 2014 que promoveu modificações na Lei Complementar nº 123, de 2006, bem 

como nas Instrução Normativa nº 0009/2023 do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás-TCM-

GO, e demais normas aplicáveis à matéria, obedecendo ainda às determinações deste Edital, suas 

especificações e respectivos anexos. 

 

2. DO OBJETO: 

2.1. Contratação de empresa visando o fornecimento de projetos técnicos, projetos executivos, 

memoriais, documentos complementares, ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação 

do sistema de geração de energia solar fotovoltaico on-grid, conectado à rede da concessionária de 

energia para a Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, conforme condições estabelecidas neste 

termo de referência. 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As futuras despesas decorrentes da contratação do objeto desta Licitação, correrão à conta das 

seguintes dotações orçamentária 

 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto pretendido e que preencherem as condições e requisitos estabelecidos neste Edital e na 

legislação aplicável.. 

4.1.1. Desempenhem atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Pregão; 

4.1.2. Atendam as todas as exigências da Lei, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

edital e eus anexos, arcando os licitantes com todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação das propostas, bem como os termos Instruções Normativas: nº 008/2016 e nº 0009/2023 

do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás-TCM-GO; 

4.1.4. Participarão da sessão oficial do pregão Presencial os representantes efetivamente 

credenciados. 

4.1.5. Não será admitida a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 

empresas, considerando que no Município existe número suficiente de empresas para o cumprimento 

do objeto e o valor estimado da contratação. 

 

4.2. NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO: 

4.2.1. Se encontrem sob falência, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, concordata ou insolvência, 

judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial, dissolução ou liquidação, 

aplicando-se as empresas licitantes em RECUPERAÇÃO JUDICIAL A EXCEÇÃO ABAIXO, 

conforme ACÓRDÃO Nº 05257/2018 TCM-GO - Tribunal Pleno. 



 

 

 

a)  Nos casos de participação de empresa em RECUPERAÇÃO JUDICIAL, deverá ser 

apresentado, juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial, o Plano de Recuperação 

Judicial homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, o qual certifica que a empresa está 

apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

Administração Pública, sem prejuízo a apresentação dos documentos exigidos quanto à qualificação 

econômico-financeira. O mero despacho de processamento do pedido de recuperação judicial, com 

base no art. 52 da Lei 11.101, de 2005, não demonstra que a empresa em recuperação possua 

viabilidade econômico-financeira, mas apenas com o acolhimento judicial do plano de recuperação. 

 

4.2.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas ou que estejam punidas com suspensão do 

direito de contratar ou licitar com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal e, caso participe do processo licitatório, estará 

sujeita as penalidades previstas no Art. 155 a 163 e 337-M § 2º da Lei Federal 14.133/21; 

4.2.3. Empresas que não atendam às exigências deste Edital; 

4.2.4. Empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 

licitante; 

4.2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do futuro 

instrumento cabível o agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 

9º, § 1º da Lei Federal nº 14.1333/2021. 

4.2.6. Empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.2.7. Empresa ou sociedade estrangeira que não funcione no país; 

4.2.8. Empresas cujo representantes não fizerem presentes na sessão; 

4.2.9. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente a empresas citadas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

4.2.10. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

5.1. Ao iniciar a sessão a Licitante deverá apresentar toda a documentação impressa em papel 

tamanho A4 e ainda utilizar apenas uma das faces da folha, para melhor organização interna 

processual. Os documentos de credenciamento devem ser entregues a Agente de Contratação 

separadamente dos envelopes (VIDE SUBITEM 5.15) de documentação e propostas: 

 

a) Tratando-se de REPRESENTANTE LEGAL, (nos termos do Contrato Social ou 

documento de abertura equivalente) cópia autenticada nos termos do art. do documento oficial de 

identificação com foto do mesmo e dos sócios, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 

de registro comercial em vigor com todas as devidas alterações ou sua consolidação registrado na 

Junta Comercial, devidamente autenticado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para averiguação da pertinência do 

ramo de atividade ao objeto ora licitado. 

b) Tratando-se de PROCURADOR OU REPRESENTANTE, a procuração por 

instrumento público ou particular (Anexo III) ou Carta de credenciamento (Anexo IV) com firma 

reconhecida em cartório, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, 

firmar declarações interpor recursos e desistir de sua interposição, assinar ata, contrato e praticar 



 

 

todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, acompanhando do estatuto social, 

contrato social ou outro instrumento de registro comercial em vigor com todas as devidas alterações 

ou sua consolidação, registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, e cópia autenticada do 

documento oficial de identificação com foto do outorgante e do outorgado. 

c) DECLARAÇÃO DA EMPRESA de que cumpre todos os requisitos do Edital (Anexo 

V). 

 

5.2. Em  se  tratando  de  MICROEMPRESA,  EMPRESA  DE  PEQUENO  

PORTE  ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, se for o caso, nos termos da lei 

complementar n° 123, de 14.12.2006, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no 

Capítulo V da referida Lei, É NECESSÁRIO APRESENTAR JUNTO COM OS DOCUMENTOS 

DE CREDENCIAMENTO: 

 

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial (IN 103/2008, § 8°) lembrando que 

será vistoriado o prazo de validade não superior a 60 (sessenta); 

b) Se tratando de MICROEMPRENDEDOR INDIVIDUAL apresentar o Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCEI disponibilizado no Portal do 

Microempreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br) 

 

5.3. A licitante que não apresentar os documentos descritos nas alíneas “a” e “b” do item 5.2, 

participará do certame, mas não terá direito aos benefícios previstos na LC 123/06. 

5.4. A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar n. º 

123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto n. º 6.204, de 05 de setembro de 2007, 
sujeitará a licitante à pena do Art. 299 do Código Penal e de outras figuras penais pertinentes, com o 
imediato envio de cópias correspondentes ao Ministério Público, sem prejuízo da sanção prevista no 
subitem 16.7 deste Edital. 

5.5. A empresa licitante não poderá ser representada por mais de um agente credenciado, portanto, 

caso haja mais de um representante na sessão, a licitante deverá indicar e credenciar o interlocutor 

oficial. 

5.6. O agente credenciado não poderá representar mais de uma licitante. 

5.7. A critério da Pregoeira, o credenciamento poderá ser aceito até o momento em que for 

declarada aberta a etapa de lances. 

5.8. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe do Pregão e juntados nos autos 

para compor o processo licitatório. 

5.9. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original, desde que seja solicitado junto a 

comissão até 30 (trinta) minutos antes da hora marcada para abertura da sessão, ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do art. 12, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.10. Somente poderá participar do pregão e da fase de lances verbais o representante da licitante 

presente ao evento e devidamente credenciado. 

5.11. O representante da licitante que não se fizer presente e não se credenciar perante a Pregoeira 

ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a 

intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, de representar o 

file:///C:/Users/note/Dropbox/ASSESSORIA%20IACIARA%20HEVERTON/PREGÕES%202021/PP%20004-2021/www.portaldoempreendedor.gov.br


 

 

ENVELOPE N º 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS  

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 002/2026 

OBJETO: INSTALAÇÃO DE PLACAS SOLARES 

CNPJ: 

PROPONENTE:   

licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativos a este 

Pregão; 

5.12 - A licitante que se retirar antes de qualquer fase da sessão considerar–se–á que tenha 

renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeira; 

5.13 - A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão 

da respectiva credenciada, salvo autorização expressa da Pregoeiro; 

5.14 - Somente as Licitantes que atenderem aos requisitos do item 5 deste edital terão poderes 

para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e lances de preços, manifestar após a 

declaração do vencedor, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões da 

Pregoeira, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. A saída do representante da Licitante do 

ambiente do Pregão antes do término da sessão, injustificadamente, será considerada renúncia ao 

direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeiro. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1. No dia, hora e local previstos neste edital, a Pregoeira e Equipe de Apoio receberão os 

envelopes “n.°01” Proposta de Preços e “n. º 02” Documentos de Habilitação os quais deverão ser 

apresentados: 

 

a) Devidamente lacrados de forma indevassável; 

b) Rubricados no fecho; 

c) Preferencialmente opacos e de papel; 

d) Contendo em suas partes externas em caracteres destacados os seguintes dizeres: 

 

 

 

ENVELOPE N º 01: PROPOSTA DE PREÇO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE 

GOIÁS PREGÃO PRESENCIAL Nº: 002/2026 

OBJETO: INSTALAÇÃO DE PLACAS SOLARES. 

CNPJ: 

PROPONENTE:   



 

 

 

 

 

6.2. A ausência dos dizeres na parte externa não desclassificará a licitante, podendo ser inscritos 

durante a sessão. 

6.3. Caso ocorra, por falta dos dizeres, abertura equivocada do envelope, o mesmo será 

imediatamente lacrado e rubricado por todos os presentes. 

6.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original, desde que seja solicitado junto a 

comissão até 30 (trinta) minutos antes da hora marcada para a sessão de recebimento das propostas, 

ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do art. 

12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.5. A sessão poderá ser suspensa a qualquer momento para averiguação de documentação e 

esclarecimento de outros aspectos que a Pregoeira julgar necessário ao perfeito andamento do 

certame. 

 

7. DA CONSULTA E ENTREGA DO EDITAL: 

7.1. O Edital e seus Anexos, assim como os demais documentos pertinentes à licitação em apreço 

poderão ser examinados na sede da Câmara Municipal, localizada na Rua Alameda Hidelbrando 

Domingos da Silva, n° 798, Arantes. Santa Helena de Goiás - GO. CEP: 75920-000, de segunda à 

sexta- feira, no horário das 8:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas e poderão ser retirados 

junto a sala do Departamento de Compras e Licitações por qualquer interessado, desde que 

apresentado mídia (Pendrive) para cópia, o Edital estará disponível no site oficial da Câmara 

Municipal de Santa Helena de Goiás, no endereço: https://www.legislativoshego.go.gov.br 

 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO: 

8.1. No dia, hora e local fixados no preâmbulo deste ato convocatório, a Pregoeira instaurará a 

sessão pública, destinada ao credenciamento dos representantes, ao recebimento dos envelopes de 

propostas de preços e de documentos de habilitação. 

8.2. Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil 

subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato 

imprevisível se outra data não for designada pela Pregoeira; 

8.3. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão deste Pregão Presencial na mesma 

data de abertura, e em face de decisão da Pregoeira, deverá ser determinada a continuidade das 

atividades em nova data; 

8.4. A Pregoeira poderá, se julgar necessário para o bom andamento dos trabalhos, adiar a sessão, 

consignando-se em ata as circunstâncias ensejadoras da dilação e a nova data do certame, sendo 

redesignada a sessão, todos os envelopes ficarão sob a guarda da Pregoeira até o reinício dos 

trabalhos, devidamente lacrados e rubricados. 

8.5. Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópia 

reprográfica, desde que as cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos 

documentos originais para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal nos termos do artigo 12, inciso IV, da 

Lei nº 14.133/2021. 

https://www.legislativoshego.go.gov.br/


 

 

8.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição 

aos documentos requeridos no Pregão. 

 

9. DO CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

9.1. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

9.2.  A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ SER APRESENTADA IMPRESSA, 

REDIGIDA COM CLAREZA EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE, em língua portuguesa, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. Suas páginas devem estar rubricadas, exceto a última 

que deverá estar datada e assinada com identificação pelo representante legal ou por seu preposto 

legalmente estabelecido, conforme Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, e delas deverão conter 

obrigatoriamente o seguinte conteúdo: 

9.2.1. Identificação da licitante: razão social, número do CNPJ, endereço completo, telefone, e-

mail; e dados bancários, 

9.2.2. O preço unitário e total de cada item deverá ser em algarismo expresso em reais, e se 

possível por extenso o total, contendo a especificação detalhada dos objetos e demais elementos 

pertinentes, com informações precisas que possibilitem a sua completa avaliação, inclusive unidade 

de medida e quantitativo para que seja verificada a compatibilidade com as especificações de acordo 

com Anexo I - Termo de Referência e já inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, 

encargos sociais e trabalhistas bem como outras despesas para o fiel atendimento do objeto. 

9.2.3. Marca do produto; 

9.2.4. Uma única cotação de preço; 

9.2.5. Prazo de validade da proposta consignado de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data 

estipulada para a realização da sessão; 

9.2.6. Prazo de entrega dos produtos licitados conforme Termo de Referência – Anexo I; 

 

9.2.7. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela DECLARAÇÃO DE QUE SUA PROPOSTA 

comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 

conforme modelo constante no ANEXO II- A –DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA; 

9.3. No momento da apresentação da proposta, caberá aos licitantes comprovarem o 

recolhimento de quantia de R$ 4.096,92 (Quatro mil, noventa e seis reais e noventa e dois 

centavos), a título de garantia de proposta (art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.3.1. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades, por opção do 

licitante: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

9.3.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 



 

 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

9.3.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato. 

9.4. Se da proposta constar condições materiais mais vantajosas que as exigidas neste Edital, elas 

não serão consideradas para efeito de escalonamento das ofertas, mas vincularão o proponente na 

execução contratual; 

9.5. Os preços são de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não sendo admitidos 

quaisquer acréscimos, supressões ou retificações nas propostas depois de apresentadas, salvo os 

aceitos pela Pregoeira por motivo justo, decorrente de fato superveniente ou erro manifesto e formal; 

9.5.1. Os preços apresentados devem incluir todos os custos e despesas, tais como: custos diretos 

e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, 

seguros, fretes, treinamentos, lucros, dividendos e demais despesas necessárias ao cumprimento 

integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

9.5.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta ou 

incorretamente cotados serão considerados como inclusos no preço, não sendo considerados pleitos 

de acréscimos a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicional. 

9.6. Qualquer divergência entre os valores unitários e totais será considerado o primeiro e entre os 

valores expressos em algarismo e por extenso, será considerado esse último. 

9.7. Não se admitirá proposta com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os de mercado, ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos. 

9.8. Após apresentação da proposta, não caberá mais a desistência da licitante, salvo por motivo 

superveniente, devidamente comprovado e aceito pela Pregoeira. 

9.9. Não serão aceitas propostas alternativas, submetidas a termo, condição ou encargo ou com 

preços indeterminados. 

 

9.10. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA DE PREÇOS QUE: 

9.10.1. Contiverem vícios insanáveis; 

9.10.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital e seus anexos; 

9.10.3. Apresentarem preços inexequiveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

9.10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.10.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

 

9.11. A SIMPLES PARTICIPAÇÃO DA LICITANTE NESTE CERTAME IMPLICA: 

9.11.1. O pleno conhecimento e aceitação dos termos e condições do Edital e seus Anexos e da 

obrigação de cumpri-los fielmente, por sua conta e risco, pelos preços ora propostos, não cabendo 

nenhum acréscimo ou indenização posterior decorrente de erro de cálculo na elaboração; 

9.11.2. O dever da licitante vencedora no prazo em até vinte e quatro horas, contados a partir do 

encerramento da sessão de lances, para apresentar a proposta de preço com os respectivos valores 

readequados ao valor do lance vencedor; 

9.11.3. O comprometimento de executar ou fornecer o objeto da licitação em total conformidade 

com as especificações do Edital e seus anexos. 

9.12. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 



 

 

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 

afastamento da licitação ou a invalidação do processo nos termos do art. 12, inciso III, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

9.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação nos termos do art. 12, inciso III da Lei 14.133/2021. 

 

10. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1. Todos os licitantes deverão apresentar dentro do envelope nº 2 os documentos específicos 

para a participação nesta Licitação, devendo ser entregues, de preferência, numerados 

sequencialmente e na ordem a seguir indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência e 

exame correspondentes: 

10.2. Em Atendimento à Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014 que promoveu 

modificações na Lei Complementar nº 123, de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Cooperativas enquadradas no artigo 34 da lei 

n°11.488 de 2007, bem como nas Instruções Normativas: nº 0008/2016 e nº 0009/2023 do Tribunal 

de Contas dos Municípios de Goiás-TCM-GO. 

As empresas enquadradas deverão apresentar no Envelope "Documentos de Habilitação", os 

documentos descritos no item 10, verificando as exceções. 

10.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

10.4. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

10.4.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado [INDICAR FORMA DE AGENDAMENTO], de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

10.5. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

10.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) No caso de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 

2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 



 

 

10.3.2. OS DOCUMENTOS RELACIONADOS NO ITEM " 10.3." NÃO PRECISARÃO CONSTAR DO "ENVELOPE 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", SE TIVEREM SIDO APRESENTADOS PARA O CREDENCIAMENTO NESTE 

PREGÃO. 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA
 INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) No caso de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 

certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o 

caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio - DNRC 

e) No caso de SOCIEDADE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o PARTICIPANTE SUCURSAL, FILIAL OU 

AGÊNCIA; 

g) No caso de EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

 

10.6.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

10.7. REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual E/OU Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Certidão Federal em conjunto com Previdência Social, de acordo com a Portaria n. º 

358/2014 (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

União), em vigor na data de realização da licitação; 

d) Prova de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual E Municipal DA JURISDIÇÃO 

FISCAL DO ESTABELECIMENTO DA LICITANTE, em vigor na data de realização da licitação; 

e) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, 

demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, em vigor na 

data de realização da licitação; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – Prova de inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452 de 1º de maio de 1943; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

 

10.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Qualificação Técnica: 

10.8.1. Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, e/ou outro Conselho Profissional ao qual os 

profissionais registrados no mesmo possuam atribuições e capacidade técnica para executar os 

serviços exigidos na qualificação técnica do edital, da pessoa jurídica e da pessoa física, através da 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Certidão de Registro de Pessoa Física. 

10.8.2. Atestado(s) e/ou declaração(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado com a respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT de execução de, no mínimo: 

 

a) Execução e instalação de sistema solar de energia fotovoltaico, demonstrando a 

geração em KWp. No mínimo equivalente a 45KWp, com módulos de no mínimo 550WP, 

correspondente a 50% da potência total prevista no objeto, em consonância com o art. 67, §§1º 

e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.8.3. Apresentar os certificados de treinamentos dos eletricistas através de diplomas e/ou 

certificados de em Curso das normas NR-10 e NR 35 do Ministério do Trabalho. Se o diploma 

estiver em nome do funcionário, deverá apresentar o vínculo empregatício com a empresa licitante. 

10.8.4. Capacidade Técnica Operacional 

a) A licitante deverá apresentar relação detalhada e declaração formal, sob as penas da lei, 

comprovando que a empresa dispõe de equipe técnica, instalações, máquinas e equipamentos em 

perfeitas condições de uso, adequados à execução eficiente e segura dos serviços contratados. 

b)  A relação da equipe técnica deverá conter a identificação e a qualificação profissional de 

cada integrante, acompanhada de declaração expressa autorizando a indicação de seus nomes, datada 

posteriormente à publicação do edital e com firma reconhecida das assinaturas, devendo a equipe ser 

composta, no mínimo, pelos seguintes profissionais: 

c)  Engenheiro Eletricista, responsável técnico responsável pela execução geral dos 

serviços, devendo possuir vínculo permanente ou contratual com a empresa licitante, comprovado 

mediante contrato de trabalho, registro em carteira profissional (CTPS) ou contrato de prestação de 

serviços vigente, que assegure sua disponibilidade durante toda a execução do contrato. O 

profissional deverá apresentar currículo e comprovação de registro ativo e regular no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), bem como atestados de capacidade técnica 

profissional compatíveis com o objeto desta licitação.  

d) Engenheiro Civil, responsável técnico pelo acompanhamento das intervenções diretas em 

coberturas, telhados e demais elementos estruturais dos prédios públicos, incluindo fixações, 

ancoragens e avaliação da capacidade de suporte para instalação dos sistemas fotovoltaicos. Deverá 

ser apresentada comprovação de registro ativo e regular no conselho profissional competente 

(CREA), acompanhada de documento que comprove o vínculo trabalhista, contrato de prestação de 

serviços ou declaração de compromisso futuro emitida pela empresa em nome do referido 

profissional. 

e)  Técnico em Segurança do Trabalho e/ou profissional com pós-graduação em Segurança 

do Trabalho, responsável pela elaboração, implementação e supervisão dos procedimentos de 

segurança da obra. Deverá ser apresentada a comprovação de registro ativo e regular junto ao 

respectivo conselho profissional competente (CREA ou MTE/SRTE, conforme o caso), além de 

documento comprobatório do vínculo trabalhista, contrato de prestação de serviços ou declaração de 

compromisso futuro emitida pela empresa em nome do referido profissional. 



 

 

10.8.5. Não será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados. 

10.8.6. A empresa disponibilizará as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

10.9. Atestado de Vistoria : 

 

10.9.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08h30m às 16h30m. Agendar vistoria no Departamento de Compras, até 03 

dias úteis antes da abertura da sessão de julgamento. 

 

10.9.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

10.9.3. A contratada poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante declaração formal do 

seu responsável técnico. 

 

10.9.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

10.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.10.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, ou, Certidão positiva no caso de participação 

de empresa em recuperação judicial, AS QUAIS DEVERÃO SER EXPEDIDAS PELO 

DISTRIBUIDOR DA SEDE, (ou de TODAS AS COMARCAS se for o caso) da pessoa jurídica, com 

data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data fixada para sessão de abertura da 

licitação, aplicando-se as empresas licitantes em recuperação judicial o requisito abaixo, conforme 

ACÓRDÃO Nº 05257/2018 TCM-GO - Tribunal Pleno. 

 

10.10.2. Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser 

apresentado, juntamente com a Certidão Positiva de Recuperação Judicial, o Plano de Recuperação 

Judicial homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, o qual certifica que a empresa está apta 

econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração 

Pública, sem prejuízo a apresentação dos documentos exigidos quanto à qualificação econômico-

financeira. O mero despacho de processamento do pedido de recuperação judicial, com base no art. 

52 da Lei 11.101, de 2005, não demonstra que a empresa em recuperação possua viabilidade 

econômico-financeira, mas apenas com o acolhimento judicial do plano de recuperação. 

 

10.10.3. BALANÇO PATRIMONIAL, DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 

EXERCÍCIO (DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que 



 

 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

10.10.3.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

 

10.10.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 8.2.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.10.3.3.  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, o capital mínimo OU o patrimônio líquido mínimo de 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente, devendo a comprovação 

ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 

 

10.10.3.4. O atendimento aos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

1.1. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 

1.1.1. DECLARAÇÃO de Inexistência de Fato Impeditivo à habilitação, conforme (MODELO 
ANEXO VI). 

1.1.2. DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 conforme 

(MODELO ANEXO VII). 

1.2. AS DECLARAÇÕES de que tratam os subitens 10.7.1, 10.7.2, deverão ser devidamente 

assinadas pelo REPRESENTANTE LEGAL, (nos termos do Contrato Social ou documento de 

abertura equivalente), ou, PROCURADOR OU REPRESENTANTE, que tenha procuração por 

instrumento público ou particular (Anexo III) ou Carta de credenciamento (Anexo IV) com firma 

reconhecida em cartório, da qual constem poderes específicos. 

1.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição 

aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 



 

 

1.4. Todos os documentos de habilitação deverão estar com prazo vigente, e para as certidões 

que não mencionarem prazo de validade, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 

data de sua expedição. 

1.5. Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 10 e seus subitens ou seja se a 

documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias e contrariar 

qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, a Pregoeira considerará a proponente desclassificada. 

1.6. Nos termos do artigo 43 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as microempresas e 

empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.7. As microempresa ou empresa de pequeno porte ou a elas equiparadas, havendo alguma 

restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 

termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa. De acordo com o Art. 43, § 1º da Lei 123/06, 

Instruções Normativas: nº 0008/2016 e nº 0009/2023 do Tribunal de Contas dos Municípios de 

Goiás-TCM-GO, conforme abaixo: 

 

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

§ 1º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014); 

 

No mesmo sentido, as Instruções Normativas: nº 0008/2016 e nº 0009/2023 do Tribunal de Contas 

dos Municípios de Goiás-TCM-GO, instrui que a prorrogação do prazo previsto do § 1º, do artigo 43 

da Lei 147/2014 PODERÁ ser concedida a critério da Administração Pública, vejamos: 

 

§ 3º A prorrogação do prazo previsto do § 1º poderá ser concedido, a critério da Administração 

Pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

1.8. A não regularização da documentação NO PRAZO PREVISTO ACIMA IMPLICARÁ na 

decadência do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou 

revogar a licitação. 

1.9. A licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de Inabilitação ou 

Desclassificação, a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A 

inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer, caso a Administração, venha tomar conhecimento de 



 

 

fato que desabone a idoneidade da licitante, que comprove a falsidade das informações prestadas ou 

qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste edital. 

1.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento do licitante na condição de ME ou de EPP sujeitará o licitante às 

sanções previstas neste Edital, bem como caracteriza crime nos do artigo nº. 299 do Código Penal 

Brasileiro, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas 

cabíveis. 

1.11. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar nº 123/2006 a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou a elas equiparadas: 

a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida Lei 

Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da 

Lei Complementar nº 123/2006; 

d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

e) Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) Constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 

1.12. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original, desde que seja solicitado junto a 

comissão até 30 (trinta) minutos antes da hora marcada para a sessão de recebimento das propostas, 

ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal, nos termos do art. 

12, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.13. Os documentos exigidos emitidos pelo órgão responsável através da Internet poderão ter 

sua autenticidade conferida no site do referido órgão. 

1.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 



 

 

2. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO: 

2.1. No dia, horário e local estabelecido no preâmbulo deste edital serão recebidos os 

credenciamentos e será aberta, pela Pregoeira, a sessão pública destinada ao recebimento e abertura 

dos envelopes “Proposta” e “Documentação”: 

2.1.1. Declarada a abertura do certame, a Pregoeira receberá e verificará a regularidade dos 

envelopes trazidos pelas licitantes, observando o preenchimento dos requisitos fixados neste edital e 

não serão admitidos novos proponentes. 

2.1.2. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a não ser 

como ouvinte. 

2.2. Recebidos os envelopes, descaberá a desistência da proposta. 

2.3. O julgamento da proposta será processado e julgado em consonância com as exigências do 

Edital e legislações pertinentes e o critério de julgamento das propostas será do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL. 

2.4. Em seguida, a Pregoeira procederá à abertura do envelope contendo a proposta de preços, 

examinando-a com fito de verificar o cumprimento das condições formais e materiais estabelecidas 

neste Edital, devendo ser desclassificada de plano a que estiver em desacordo. 

2.5. Serão selecionadas, para a etapa de lances verbais, as propostas que estiverem de acordo 

com este edital e seus anexos, sendo realizada a classificação por ordem crescente de valor. 

2.6. Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade para nova disputa, por meio de lances 

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de 

maior preço. 

2.7. Caso duas ou mais propostas escritas apresentem valores iguais, para se estabelecer a ordem 

de oferta de lances, serão realizados sorteios, cujos vencedores deverão assumir os lugares 

subsequentes na sequência. 

2.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados. 

2.9. As licitantes só poderão ofertar um lance por rodada. 

2.10. Os lances deverão ter seus valores distintos e mais reduzidos do que os propostos 

anteriormente. 

2.11. A formulação de lances não é obrigatória. A eventual recusa da licitante em ofertar lance, 

quando for convidada, seja na rodada inicial ou nas subsequentes implicará apenas sua exclusão da 

fase de lances nas rodadas ulteriores. Contudo, nessa hipótese o preço da proposta escrita ou do 

último lance formulado, conforme o caso, será mantido para efeito de ordenação das propostas. 

2.12. O preço da proposta escrita da licitante sem representação continuará válido na etapa de 

lances, se ela for selecionada para tanto. 

2.13. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço global e o valor estimado para a contratação e também quanto aos aspectos de 

habilitação e negociação do preço ofertado. 

2.14. Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas destinadas 

a alterar outros elementos da proposta escrita. 

2.15. Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo, 

para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo para tanto, valer-se de celular. O 

tempo, se concedido, não poderá exceder 5 minutos. 

2.16. Poderá a Pregoeira atribuir parâmetros para apresentação de novos lances, a fim de dar 

maior celeridade à disputa dentro da razoabilidade. 



 

 

2.17. Quando for obtido o menor preço por item possível, a etapa de lances será concluída. 

2.18. Caso haja o comparecimento de um único interessado ou uma só proposta admitida, a 

Pregoeira dará continuidade ao procedimento sem a realização da fase de ofertas verbais, aplicando 

os dispositivos deste edital concernentes à aceitabilidade da proposta, à habilitação, à negociação do 

preço ofertado e à adjudicação. 

2.19. Declarada encerrada a fase de lances, a Pregoeiro procederá à classificação das licitantes e 

verificará se ocorre empate (ficto), nos termos do art. 44 da LC nº 123/2006 e suas alterações 

(Estatuto Nacional da Microempresa – ME e da Empresa de Pequeno Porte – EPP), entre o lance 

mais bem classificado e os lances apresentados por empresas com direito a tratamento diferenciado, 

ressalvada o preconizado no subitem 4.1.1 

2.20. Entende-se por empate (ficto) aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

lance mais bem classificado, ou seja, o de menor valor. 

2.20.1. Ocorrendo o empate como considerado acima, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada para ofertar proposta 

inferior, cobrindo a proposta de menor valor, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão; caso não apresente nova proposta, serão convocadas 

as remanescentes enquadradas na situação acima, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

b) No caso de equivalência nos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no § 2º, art. 44 da LC nº 123/06, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

c) Na hipótese do não exercício de preferência, nos termos previstos na alínea “a”, voltará à 

condição de primeira classificada a empresa autora da proposta de melhor preço originariamente 

apresentado na fase de lances; 

d) Não ocorrerá empate quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se 

enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

2.21. Em caso de empate entre duas ou mais propostas de licitantes que não se enquadra como 

microempresas e empresas de pequeno porte, serão utilizados critérios de desempate nos termos do 

art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

2.22. A Pregoeira abrirá o envelope de habilitação da proponente vencedora da disputa para 

verificar se essa preenche os requisitos de habilitação exigidos no edital. 

2.23. Atendidas as exigências e não havendo manifestação recursal, à licitante será adjudicado do 

objeto vencido na disputa. 

2.24. Se a proposta não for aceita ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

Pregoeira examinará as subsequentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a 

apuração e declaração daquela que preencha plenamente os requisitos do edital. 

2.25. Encerrada a sessão, lavrar-se-á ata circunstanciada registrando-se todas as ocorrências 

relevantes, a qual ao final será assinada por todos os presentes.  

2.26. Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, a Pregoeira 

devolverá aos licitantes julgados desclassificados os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO”. 



 

 

2.27. A Pregoeira poderá reter o envelope de documentação deste Pregão que não for aberto, pelo 

prazo de 60 (sessenta) dias, devendo o licitante retirá-lo após este período, sob pena de serem 

inutilizados. 

2.28. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DO ATO 

CONVOCATÓRIO: 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame nos termos do art. 164 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

3.2. A Impugnação deverá ser encaminhada exclusivamente através do email 

compras@legislativoshego.go.gov.br, decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a 

licitante que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o 3° 

(terceiro) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão na forma do art. 164 da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso 

do certame. 

3.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do 

processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a 

petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo 

corrigido o ato convocatório. 

3.4. As medidas referidas no Item 12.1 e 12.2 deverão ser formalizadas por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no 

endereço constante no preâmbulo do Edital, nos termos do art. 164 Lei 14.133/2021. 

3.5. Quem impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato do procedimento 

licitatório, incorrerá nos termos do artigo Art. 337-I Decreto-Lei Nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Incluído pela Lei nº 14.133, de 2021). 

 

4. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 

4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

4.2. A garantia deverá ser apresentada no seguinte prazo: 

 

I - nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias após a 

assinatura do contrato; 

II - no caso de seguro-garantia, sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até 15(quinze)  

dias, a contar da publicação da decisão homologatória do certame licitatório, em atenção ao 

disposto no artigo 96, §3º, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

4.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

4.4.  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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4.5. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato. 

 

5. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

5.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer DEVERÁ MANIFESTAR IMEDIATA E 

MOTIVADAMENTE A SUA INTENÇÃO nos termos do art. 165, § 1º, inciso I, da Lei 14133/2021, 

sob pena de preclusão, registrando-se em ata a síntese das suas razões, podendo juntar suas razões 

escritas no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 

apresentar contrarrazões em igual número de dias nos termos do art. 165, § 4º, inciso I, da Lei 

14133/2021 que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 

5.1.1. O prazo para abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 

prazos de regularização fiscal a que refere o subitem 10.12, na hipótese de haver qualquer restrição 

relativa à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte ou a elas equiparadas 

na forma que segue: 

 

a) Após o prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; 

5.2. A ausência de MANIFESTAÇÃO IMEDIATA e motivada da licitante importará A 

DECADÊNCIA DO DIREITO DE RECURSO art. 165, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021 

e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a adjudicação e homologação. 

5.3. Ter-se-á como não interposto o recurso se, não obstante manifestada a intenção de recorrer, 

não forem apresentadas as razões escritas de que trata o item 13.1, no prazo ali indicado, observado o 

subitem 

13.1.1 “alínea a”. 

5.4. O recurso de que trata o item 13.1 será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 

proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

5.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

5.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

 

6. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

6.1. Os pagamentos serão efetuados pela Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, no prazo 

de até o 10º (décimo) dia do mês subsequente após a liquidação da nota fiscal, mediante a 

apresentação das requisições devidamente autorizadas pelo responsável designado pela Câmara, 

acompanhadas das notas fiscais correspondentes e a entrega definitiva do objeto, conforme disposto 

nos Arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21. 

14. 2. Não será efetuado o pagamento do fornecimento que for considerado em total desacordo com a 

contratação e que vier a causar transtorno para a Contratante. 



 

 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES: 

7.1. A adjudicatária se obriga, nos termos deste edital, a: 

7.1.1. Comparecer para assinatura do contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da convocação, salvo se outro prazo for determinado, formalmente, pela Administração, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei nº 

14.133/21; podendo, a critério da Administração, o prazo ser prorrogado; 

7.1.2. Fornecer o objeto licitado no local, preços e nas condições indicadas neste edital; 

7.1.3. Estar com toda documentação exigida para participação deste certame em situação regular 

e apresentar todas as ALTERAÇÕES SOFRIDAS pelo contrato social ou documento equivalente, 

conforme o caso; 

7.1.4. Cumprir fielmente, suas prestações contratuais em conformidade com os termos deste 

Edital e dos seus anexos e da proposta; 

7.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo durante o fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Câmara Municipal de Santa Helena de 

Goiás; 

7.1.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação do objeto deste Pregão; 

7.1.7. Não opor embaraços ao acompanhamento e à fiscalização da execução contratual por parte 

do representante da Câmara, devendo prestar todas as informações requeridas e atender às 

determinações do fiscal para a correção de eventuais vícios encontrados; 

7.1.8. Cumprir outras determinações previstas na Lei n° 14.133/21 e no Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90); 

7.1.9. Manter, durante o período de vigência do contrato todas as condições habilitatórias 

exigidas nesta licitação; 

7.1.10. Cumprir todas as obrigações descritas neste Edital, seus anexos e sua proposta (Termo de 

Referência e Contrato), como se transcritas aqui estivessem, assumindo exclusivamente seus riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

7.1.11. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo 

licitatório, poderão ser aplicadas à licitante vencedora as penalidades previstas na Lei n° 14.133/21. 

7.1.12. Fornecer o objeto adjudicado no presente edital no local, preços e nas condições 

indicadas neste edital; 

7.1.13. É de responsabilidade da CONTRATADA a qualidade do objeto a ser entregue. 

 

7.2. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.2.1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 

7.2.2. Exercer a fiscalização dos fornecimentos por servidores especialmente designados e 

documentar as ocorrências havidas, propor as adequações necessárias ao bom andamento; 

7.2.3. Efetuar os pagamentos devidos. 

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

8.1. Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem 

prejuízo as responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e 

comprovados a critério da Administração e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas 



 

 

às seguintes cominações, cumulativamente ou não: 

 

a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo 

prazo de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da 

natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art. 155 da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da 

declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação no Diário 

Oficial do Estado. 

 

8.2. Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, a Detentora/Contratada incorrerá em 

multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a 

parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

8.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

da obrigação não cumprida. 

16.3.2. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de 

processo administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que 

lhe tiver dado causa. 

16.3.3. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 

16.3.4. A Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o 

que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento 

da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

8.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

8.5. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/2021 durante o prazo de 

execução contratual. 

8.6. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 

total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

8.7. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

8.8. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de 

fraude ou comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, além dos procedimentos 

cabíveis de atribuição desta instituição e do previsto no art. 155 da Lei nº 14.1333/2021, 

quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente: 

8.8.1. Desclassificação ou inabilitação caso o procedimento se encontre em fase de julgamento; 

8.8.2. Extinção contratual; 

8.9. As penalidades aqui previstas têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua 

aplicação não exime o fornecedor da reparação de eventuais perdas e danos que seus atos venham 



 

 

acarretar a Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás. 

8.10. A aplicação de uma penalidade não exclui a das demais, quando cabíveis. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE: 

9.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 

assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.2. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, 

liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 

constam do termo de referência em anexo a este Edital. 

9.3. O prazo para retirar a assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás. 

9.4. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém 

as condições de habilitação. 

9.5. Quando a licitante convocada não assianar o contrato, no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinatura do contrato, após negociações e 

verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem de 

classificação, conforme procedimento descrito no art. 90, § 2º e 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

10.1. Quaisquer INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS OU DÚVIDAS de ordem técnica, 

bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito nos 

termos do art. 12, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Por e-mail: compras@legislativoshego.go.gov.br ou, 

b) Na sede administrava da Câmara Santa Helena de Goiás sito: Rua Alameda Hidelbrando 

Domingos da Silva, n° 798, Arantes. Santa Helena de Goiás - GO. CEP: 75920-000 ou pelo telefone 

Fone: 64 3641-2720, de segunda à sexta-feira, no horário das 8:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 

17:00 horas, em até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. Art. 

164, Lei 14.133/2021. 

 

10.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

10.3. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes retardatárias, a não 

ser como ouvinte. 

10.4. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar 

reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, a Pregoeira 

e equipe de apoio. 

10.5. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de 

ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para 

o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado, se outra data não for 

designada pela Pregoeira. 

10.6. Para agilização dos trabalhos, SOLICITA-SE QUE AS LICITANTES FAÇAM 

CONSTAR NA DOCUMENTAÇÃO O SEU ENDEREÇO, E-MAIL E OS NÚMEROS DE 

mailto:compras@legislativoshego.go.gov.br


 

 

TELEFONE. 

10.7. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei nº. 14.133/21, sobre o valor inicial 

contratado. 

10.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pela Pregoeiro. 

10.9. É facultada a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

10.10. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais, deverão fazê-

lo no prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de Desclassificação/inabilitação; 

10.11. As decisões referentes a este procedimento licitatório e todos os demais procedimentos 

deste Edital que visem assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados, poderão ser 

comunicados às Licitantes por qualquer meio que comprove o recebimento, em especial o correio 

eletrônico (e-mail) enviado com pedido de confirmação de leitura, ou, ainda mediante publicação no 

Placard e Site Oficial da Câmara. 

10.12. As Licitantes deverão acessar continuamente o Portal, aba “licitações”, para manterem-se 

atualizadas sobre eventuais modificações e/ou informações adicionais ao presente Edital de 

Licitação. 

10.13. A Administração poderá revogar ou anular a licitação a qualquer tempo, no todo ou em 

parte por razões de interesse público, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 

71 da Lei Federal nº. 14.133/21). 

10.14. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública se 

constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da CONTRATADA será proposta sem prejuízo ao 

CONTRATANTE, aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas. 

10.15. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando- se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

20.20 - Os envelopes de habilitação permanecerão fechados, em poder da Pregoeira, por 60 (sessenta) 

dias a contar da sessão de abertura. Após este prazo os Licitantes terão o prazo de 10 (dez) dias 

corridos para retirá-los no Departamento de Compras e Licitações. Decorrido este prazo, os 

documentos que não forem retirados serão inutilizados. 

20.21. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento apresentado 

em cópia, sempre que houver dúvida ou julgar necessário. 

20.22. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 176 Lei 14.133/2021. 

20.23. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 

nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 

incisos I ao IX do art. 137º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

20.24. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis nos termos do inciso I do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.25. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP- Brasil) nos termos do § 2º do art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.26. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, 



 

 

remuneração ou indenização 

20.27. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do contrato e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição. 

 

A SESSÃO PÚBLICA SERA REGISTRADA EM ATA E GRAVADA EM ÁUDIO E VÍDEO, 

UTILIZANDO MEIOS ELETRÔNICOS DE GRAVAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 17, § 2º E 5º 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 

20.28. Integram este instrumento convocatório os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ESPECIFICAÇÕES) 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO II-A – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA; 

ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO; 

ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DO 

EDITAL; 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À 

HABILITAÇÃO; 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA 

CF/88; 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE; 

ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO. 

ANEXO X DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

ANEXO XI -DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

ANEXO XII – COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL 

 

20.29. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Helena de Goiás - GO para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

Santa Helena de Goiás, 23 de abril de 2026. 

 

 

 

ANA LAURA ALVES DANTAS 

Pregoeira
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ANEXO I 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa visando o 

fornecimento de projetos técnicos, projetos executivos, memoriais, documentos complementares, 

ART, materiais, equipamentos e serviços para instalação do sistema de geração de energia solar 

fotovoltaico on-grid, conectado à rede da concessionária de energia para a Câmara Municipal de 

Santa Helena de Goiás, conforme condições estabelecidas neste termo de referência. 

1.2 Descrição do objeto 

 

 

 
Item 

 

 
Descrição 

 

 
Quant. 

 

 
Unid. 

Valor 

Unit.(R$) 

Marca/ 

Modelo dos 

equipamentos 

 
Valor Total (R$) 

 
 
 
 
 
 
 

 
01 

Fornecimento e instalação 

de sistema de energia 

eletrica solar fotovoltaica 

na sede da Câmara 

Municipal de Santa Helena 

de Goiás, com conjunto de 

placas dimensionadas pelo 

executor com potencia 

somada de no mínimo 90 

Kwp e potencia mínima do 

inversor de 50Kw. 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 
 
 
 

 
409.692,01 

  
 
 
 
 
 
 

 
409.692,01 

 VALOR GLOBAL     R$ 409.692,01 

 

 
1.2 O prazo de vigência da contratação será de até 06 (seis) meses, contados da data indicada no 

instrumento contratual, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021. 

1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ 409.692,01 (quatrocentos e nove mil, 

seiscentos e noventa e dois reais e um centavo), conforme custo unitário aposto na tabela acima 

e relatório de pesquisa de preços em anexo. 

2 -  DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1 A necessidade da contratação se justifica sob a perspectiva do interesse público pelos 

seguintes motivos: 

 

a) Redução de Custos: A economia gerada com a utilização de fontes renováveis permitirá 

que a Câmara destine mais recursos para suas atividades finalísticas, como a fiscalização dos 

gastos públicos e o aprimoramento dos serviços prestados à sociedade; 

b) Sustentabilidade Ambiental: A adoção de fontes renováveis de energia, como a solar 

fotovoltaica, contribui para a redução da emissão de gases de efeito estufa e para a preservação 

do meio ambiente, em linha com os compromissos da Câmara Municipal de Santa Helena com a 

sustentabilidade; 

c) Melhoria da Eficiência Energética: A implementação de tecnologias e práticas de 

eficiência energética, como a modernização dos sistemas de iluminação e climatização, otimizará o 

uso da energia na Câmara, reduzindo o desperdício e promovendo a responsabilidade no 

consumo; 

 
d) Exemplo para a Sociedade: Ao adotar medidas de eficiência energética e investir em 

fontes renováveis, a Câmara assume um papel de vanguarda, demonstrando seu compromisso 

com a sustentabilidade e incentivando outras instituições e a sociedade como um todo a seguirem 

o mesmo caminho. 

A contratação de soluções para a redução dos custos de energia com a adoção de fontes 

renováveis representa, portanto, um investimento estratégico para a Câmara de Santa Helena de 

Goiás. Essa iniciativa permitirá ao órgão otimizar seus recursos, fortalecer sua atuação em prol do 

interesse público e contribuir para a construção de um futuro mais sustentável para Santa Helena 

de Goiás. 

3 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
a) Experiência comprovada em projetos e instalações de sistemas fotovoltaicos, com 

portfólio de projetos similares; 

b) Equipe técnica qualificada, incluindo engenheiros eletricistas registrados no CREA e 

técnicos certificados em instalações fotovoltaicas; 

c) Capacidade para elaborar projetos executivos e realizar o comissionamento do 

sistema, incluindo a homologação junto à concessionária de energia elétrica; 

d) Cumprimento das normas de segurança do trabalho (NR10 e NR35), com apresentação 

de plano de ação e análise de risco das atividades; 
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e) Responsabilidade pela limpeza e destinação adequada dos rejeitos da obra, 

conforme Resolução CONAMA 302; 

f) Utilização de materiais de jazidas licenciadas, caso aplicável; 

g) Recuperação das áreas afetadas pela instalação do sistema fotovoltaico, com 

remoção de depósitos, limpeza e recomposição do pavimento. 

 
3.2. Especificações Técnicas 

 
a) O sistema fotovoltaico deverá ter potência instalada total de 90 kWp; 

b) Os módulos fotovoltaicos deverão ter potência mínima de 550 Wp e eficiência superior 

a 20%; 

c) As estruturas metálicas deverão ser de aço galvanizado a fogo, com pintura eletrostática 

e vida útil mínima de 20 anos; 

d) O projeto deverá incluir a elaboração de laudo estrutural, projeto arquitetônico 

aprovado pela Prefeitura de Santa Helena de Goiás e ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica); 

e) A empresa deverá seguir rigorosamente as normas técnicas da ABNT, certificações 

do INMETRO e resoluções da ANEEL. 

 
3.3. Documentação e Projetos 

A empresa deverá entregar os Projetos Básico, Executivo e "as built" em meio digital e 

impresso, acompanhados de: 

a) Descrição e características dos produtos; 

b) Manuais e catálogos dos equipamentos; 

c) Certificados de garantia; 

d) Relação de peças de reposição e fornecedores; 

e) O projeto deverá conter plantas detalhadas, diagramas unifilares e multifilares, 

memoriais de cálculo e dimensionamento de todos os componentes. 

3.4. Garantia e Manutenção 
 
a) A empresa deverá oferecer garantia do sistema, com cobertura mínima de 10 anos para 

os equipamentos e 25 anos para o desempenho dos módulos; 

b) Elaboração e cumprimento de plano de manutenção preventiva, com visitas semestrais 

para inspeção e avaliação do sistema. 
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3.5. A solução completa para o sistema fotovoltaico da Câmara Municipal de Santa 

Helena de Goiás abrange as seguintes etapas e exigências: 

 

3.5.1. Projeto e Instalação: 

 

a) Sistema Fotovoltaico: 

 

• Potência instalada total de 90 kWp. 

• módulos fotovoltaicos de potência mínima de 550 Wp e eficiência superior a 20%. 

• inversores de 50 kW cada, com eficiência máxima de pico superior a 97%. 

• Estruturas metálicas, com pintura eletrostática e vida útil mínima de 20 anos. 

• Instalação de dispositivos de proteção contra surtos (DPS) e aterramento elétrico 

conforme normas técnicas. 

• Cabeamento e conexões dimensionados para garantir a segurança e eficiência do sistema. 

 

b) Documentação: 

 

• Projetos básico, executivo e "as built" em meio digital e impresso. 

• Descrição detalhada dos produtos e equipamentos, manuais, catálogos, certificados de 

garantia e relação de peças de reposição. 

• Plantas, diagramas unifilares e multifilares, memoriais de cálculo e dimensionamento de 

todos os componentes. 

 

c) Comissionamento: 

 

• Inspeção e avaliação da qualidade do serviço e dos produtos instalados. 

• Testes de desempenho do sistema, incluindo ensaios de curva IV e medições de tensão e 

corrente. 

• Elaboração de relatório com os resultados dos ensaios e arquivo CAD do diagrama unifilar. 

 

3.5.2. Manutenção: 

 

a) Plano de Manutenção: 

 

• Elaboração e cumprimento de plano de manutenção preventiva, com visitas semestrais 

para inspeção e avaliação do sistema. 

• Verificação da integridade física do sistema, medições de desempenho e 

segurança, incluindo o aterramento elétrico e condições dos DPS. 



2
29 

 

 

b) Garantia: 

• Garantia mínima de 10 anos para os equipamentos e 25 anos para o desempenho 

dos módulos. 

• Eficiência mínima do sistema de 95% no primeiro ano, com degradação máxima de 

1% por ano durante os 10 primeiros anos. 

 

 

• Correção de falhas e defeitos no sistema em até 5 dias úteis, sem custos adicionais para a 

Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás. 

 

3.5.3. Assistência Técnica: 

 

a) Suporte Técnico: 

 

• Suporte técnico remoto e presencial para resolução de dúvidas e problemas. 

• Monitoramento remoto do sistema para detecção de falhas e anomalias. 

• Tempo de resposta para atendimento de chamados de assistência técnica em até 24 horas. 

 

b) Treinamento: 

 

• Treinamento completo da equipe técnica da Câmara Municipal sobre a operação e 

manutenção do sistema. 

• Documentação do treinamento com manuais detalhados em português. 

• Conteúdo do treinamento: operação dos inversores, monitoramento da geração de 

energia, diagnóstico de falhas e manutenção preventiva. 

4 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Condições de execução 

 
4.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 
a) Início da execução do objeto: no máximo 7 dias após a emissão da ordem de serviço; 
 
b) A execução dos serviços seguirá os métodos descritos no memorial presente no projeto da 
obra; 
 
c) Local: Sede da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, localizada na Alameda 
Hidelbrando Domingos da Silva, nº 798, Bairro Arantes, Santa Helena de Goiás, Fone: (64) 
36412720; 
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d) As etapas e prazos a cumprir estão descritos no cronograma que será apresentado pela 
Contratada. 
 
e) Prazo de execução: 02 (dois) meses, contados a partir da emissão da Ordem de serviço. 

 
Materiais a serem disponibilizados 

 
4.2 Para a perfeita execução dos serviços, deverão ser disponibilizados os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a 
seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 
Do recebimento 

 
4.3 A entrega e execução do objeto deverão ocorrer conforme o cronograma físico financeiro. 
4.4 Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até 60 (sessenta) dias, pela 
Comissão de Recebimento responsável e poderá ser acompanhada pelo Fiscal do Contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 
4.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para o pagamento, 
desde que a parcela controvérsia não seja condicionante para recebimento da parcela 
incontroversa. 
4.6 Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade, com a consequente 
aceitação mediante termo detalhado, devidamente assinado pelas partes. 
4.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
5 – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

 
5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
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5.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

5.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

5.7 O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

5.8 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

5.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 
5.10 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 

e saneadoras, se for o caso. 

5.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor. 

5.12 O fiscal deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

5.13 O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente 

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.15 O gestor coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações para o 

atendimento da finalidade da administração. 

5.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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5.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando à autoridade superior, se 

for o caso, aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas. 

5.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 

5.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
6.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta-corrente, indicados pela Contratada. 

6.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.3.1 O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II, do art. 75, da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.3.2 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

6.4 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 
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e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4.1 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

6.5 A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital 

de pregão eletrônico e identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação/contratação pública, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.5.1 Constatando-se uma situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

6.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 

6.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 

6.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente 

6.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n.º 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime; no entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

6.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços. 

6.8.1 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos à Contratada serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária. 
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7 – FROMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O fornecedor será escolhido através da realização de processo licitatório na modalidade 

Pregão, na forma Presencial, com critério de julgamento menor valor global, modo de disputa 

aberto. 

7.2. Os critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhistas e financeira serão definidos em 

edital; 

7.3. Qualificação Técnica: 

7.3.1. Prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e/ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, e/ou outro Conselho Profissional ao qual os 
profissionais registrados no mesmo possuam atribuições e capacidade técnica para executar os 
serviços exigidos na qualificação técnica do edital, da pessoa jurídica e da pessoa física, através da 
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Certidão de Registro de Pessoa Física. 

7.3.2. Atestado(s) e/ou declaração(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado com a respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT de execução de, no mínimo: 

 
b) Execução e instalação de sistema solar de energia fotovoltaico, demonstrando a 
geração em KWp. No mínimo equivalente a 45KWp, com módulos de no mínimo 550WP, 
correspondente a 50% da potência total prevista no objeto, em consonância com o art. 67, §§1º 
e 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.3.3. Apresentar os certificados de treinamentos dos eletricistas através de diplomas e/ou 
certificados de em Curso das normas NR-10 e NR 35 do Ministério do Trabalho. Se o diploma 
estiver em nome do funcionário, deverá apresentar o vínculo empregatício com a empresa 
licitante. 

7.3.4. Capacidade Técnica Operacional 

7.3.4.1. A licitante deverá apresentar relação detalhada e declaração formal, sob as penas da 
lei, comprovando que a empresa dispõe de equipe técnica, instalações, máquinas e equipamentos 
em perfeitas condições de uso, adequados à execução eficiente e segura dos serviços contratados. 

7.3.4.2.  A relação da equipe técnica deverá conter a identificação e a qualificação profissional 
de cada integrante, acompanhada de declaração expressa autorizando a indicação de seus nomes, 
datada posteriormente à publicação do edital e com firma reconhecida das assinaturas, devendo a 
equipe ser composta, no mínimo, pelos seguintes profissionais: 

7.3.4.3.  Engenheiro Eletricista, responsável técnico responsável pela execução geral dos 
serviços, devendo possuir vínculo permanente ou contratual com a empresa licitante, comprovado 
mediante contrato de trabalho, registro em carteira profissional (CTPS) ou contrato de prestação 
de serviços vigente, que assegure sua disponibilidade durante toda a execução do contrato. O 
profissional deverá apresentar currículo e comprovação de registro ativo e regular no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), bem como atestados de capacidade técnica 
profissional compatíveis com o objeto desta licitação.  
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7.3.4.4. Engenheiro Civil, responsável técnico pelo acompanhamento das intervenções diretas 
em coberturas, telhados e demais elementos estruturais dos prédios públicos, incluindo fixações, 
ancoragens e avaliação da capacidade de suporte para instalação dos sistemas fotovoltaicos. 
Deverá ser apresentada comprovação de registro ativo e regular no conselho profissional 
competente (CREA), acompanhada de documento que comprove o vínculo trabalhista, contrato de 
prestação de serviços ou declaração de compromisso futuro emitida pela empresa em nome do 
referido profissional. 

7.3.4.5.  Técnico em Segurança do Trabalho e/ou profissional com pós-graduação em 
Segurança do Trabalho, responsável pela elaboração, implementação e supervisão dos 
procedimentos de segurança da obra. Deverá ser apresentada a comprovação de registro ativo e 
regular junto ao respectivo conselho profissional competente (CREA ou MTE/SRTE, conforme o 
caso), além de documento comprobatório do vínculo trabalhista, contrato de prestação de 
serviços ou declaração de compromisso futuro emitida pela empresa em nome do referido 
profissional. 

7.3.5. Não será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados. 

7.3.6. A empresa disponibilizará as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

7.3.7.  Deverão ser apresentadas as declarações e termos de garantia referentes ao item 5 
do Anexo I-A para comprovação de atendimento das garantias do produto / serviço cotado. 
 
7.4. Atestado de Vistoria : 

 
7.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendada para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado 
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h30m às 16h30m. Agendar vistoria no 
Departamento de Compras, até 03 dias úteis antes da abertura da sessão de julgamento. 

 
7.4.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 
7.4.3. A contratada poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que terá de atestar o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante declaração formal 
do seu responsável técnico. 

 
7.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
 



2
36 

 

 

8 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 409.692,01 (Quatrocentos e nove mil, seiscentos 

e noventa e dois reais e um centavo) conforme relatório de pesquisa de preços em anexo. 

9 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias:01.031.0001.2001.0000 339039- outros serviços de terceiros – pessoa jurídica e 
01.031.0001.2001.0000 449052 Material Permanente. 
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ANEXO I-A 

1 DAS ESCECIFICAÇÕES: 

 
1.1 Sistema de geração de energia 

 
1.1.1 A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e 
instalação de todos os equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes e 
necessárias; aprovação urbanística, ambiental, da concessionária e outras necessárias e conexão à 
rede de distribuição; homologação à rede da concessionária de energia local; bem como 
comissionamento e capacitação da equipe técnica da Cãmara Municipal, em acordo com as 
exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência. 

 
1.1.2 O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e todos os seus acessórios. 

 
1.1.3 Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as 
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas. 

 
1.1.4 Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica deverá ser homologado à rede da 
concessionária de energia (sistema ON-GRID). 

 
1.1.5 Placas fotovoltaicas no mínimo de 500W; 

 
1.1.6 A contratada devera garantir o valor de geração mínima e o desempenho global anual 

estimados e apresentados no Projeto Executivo. 

 
1.1.7 Inversor(es) dimensionado(s) com sobrecarregamento na faixa de 75% a 85% em 
relação a soma da potência dos módulos solares (placas) que o sistema deverá suportar e operar. 

 
1.1.8 Inversores deverão conter a certificação IEC 61727:2004 e IEC 62116:2014; 

 
1.1.9 Os inversores devem atender aos requisitos definidos nas normas ABNT NBR- 
16149:2013 e ABNT NBR 16150:2013; 

 
1.1.10 Os módulos deverão apresentar certificado de conformidade de acordo com as 
disposições da norma NP EM ISSO/IEC 61215, “Crystalline silicone terrestrial photovoltaic modules – 
Design qualification and type approva”, e respeitar a marcação  

 
 
CE, de acordo com a declaração do fabricante. 
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1.1.11 Os módulos deverão estar classificados na classe A, de acordo com a norma IEC 61730-1, 
de forma a assegurar a proteção contra choques elétricos. Além disso, é necessário que estejam 
devidamente etiquetados no sistema de etiquetagem do INMETRO 

1.1.12 Deverá contemplar módulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em 
nuvem em conjunto com o sistema de monitoramento Wi-fi compatível com aplicativos para 
sistemas IOS e ANDROID. 

 
1.1.13 Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema e placas adotadas, com 
caixa de junção - string box (quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia 
local; 

 
1.1.14 Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como 
referência à classe 5 NBR NM 280; 

 
1.1.15 Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema; 

 
1.1.16 Aterramento adequado conforme normas vigentes; 

 
1.1.17 Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local; 

 
1.1.18 Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e 
acessórios para fixação dos módulos; 

 
1.1.19 Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR-
6123; 

 
1.1.20 As estruturas de suporte devem ser feitas de alumínio e devem atender ao requisito de 

duração mínima de 25 anos. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra 

corrosão. Isto também é aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral. Na 

estrutura metálica deverão ser aplicados materiais vedantes, a fim de eliminar quaisquer tipos de 

infiltração de água no interior da unidade. As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostas 

de tal maneira que permitam acesso à manutenção do telhado e demais equipamentos existentes 

na unidade. 

1.1.21 É previsto materiais, insumos e mão-de-obra necessários para fixação, montagem e 
instalação do sistema de geração fotovoltaica;] 

 
1.1.22 Os módulos deverão ser orientados, ao máximo possível, para o norte geográfico e/ou 
face oeste, livre de sombras. 
1.1.23 Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia e 
afins, para total funcionamento e homologação da distribuidora de energia. 
1.1.24  
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1.1.25 As medições e ensaios para avaliação do desempenho serão executados pela contratada 
com acompanhamento de representante designado pela contratante. 

 
1.1.26  A contratada fornecerá todo o equipamento e medidores específicos para a realização 
das medições e ensaios, assim como o equipamento de proteção individual (EPI) indicado para as 
atividades. 

 
1.2 Estrutura de fixação: 

 
1.2.1 Deverá ser executada estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia 
fotovoltaico com dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para alcance da 
potência requisitada; 

 
2 DO CONTEÚDO MÍNIMO DOS PROJETOS DOS SISTEMAS DE GERAÇÃO SOLAR 
FOTOVOLTAICO CONECTADO À REDE 

 
2.1 O projeto deverá ser apresentado conforme estipula a ABNT NBR 16274:2014 – 
Sistemas fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos para documentação, 
ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho. 

 
2.2 A empresa contratada deverá apresentar o projeto para cada sistema instalado, 
juntamente com as liberações e pareceres da EQUATORIAL ENERGIA, contendo: locação de todos 
os equipamentos, inclusive cabeamento, caixas de conexão, proteção e componentes do sistema de 
monitoramento, a contratada deverá apresentar planilha dos equipamentos e materiais 
componentes dos sistemas de geração solar fotovoltaico, informando marca, modelo, 
especificações técnicas e quantitativos para os componentes. 

 
3 DOS LOCAIS 

 
3.1 Os sistemas de geração de energia serão instalados nos seguintes locais 

 

Lote Local de Instalação Unidade Consumidora Tipo de Estrutura 

1 Sede da Câmara Municipal 

de Santa Helena de Goiás. 

56075324 Placas a serem instaladas em 
estrutura metálica no telhado 
da Câmara Municipal.  
 

4 ESTRUTURA PARA RECEBIMENTO DAS PLACAS FOTOVOLTAICAS 

4.1 As coberturas do telhado em estrutura metálica que serão instaladas pelo Contratada e 
possuirão uma capacidade estrutural suficiente para suportar adequadamente a carga das placas  
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solares, conforme especificações técnicas aplicáveis. 

As estruturas metálicas do telhado serão executadas de forma minuciosa e estarão em 
conformidade com as normas e padrões de engenharia pertinentes, proporcionando a resistência 
necessária para a instalação segura e eficiente dos sistemas solares fotovoltaicos. 
4.2 Esta declaração valida que os espaços públicos listados estarão tecnicamente preparados e 
em conformidade com os requisitos para a instalação das placas solares, garantindo assim o 
funcionamento otimizado dos sistemas fotovoltaicos. 
4.3 A Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás se responsabiliza por eventuais adequações 
ou ajustes nas estruturas metálicas caso a empresa responsável pelo fornecimento e instalação do 
sistema fotovoltaico aponte tais necessidades mediante justificativa técnica. 

5 DA GARANTIA 
 
5.1 Garantia Dos Inversores: Mínimo 10 anos; 

 
5.2 Garantia Da Produção: Mínimo de 20 anos; 

 
5.3 Garantia linear de produção do painel para o mín. de 83% em no mínimo 25 anos. 

 
5.4 Garantia Painel: Mínimo de 10 Anos de Fabricação; 

 
5.5 Garantia contra defeitos de fabricação do painel em no mínimo 12 anos; 

 
5.6 Garantia Instalação: 2 Anos. 

 
5.7 Todas as garantias deverão ser comprovadas por meio da entrega de termo de garantia 
original do fabricante e quaisquer outros documentos necessários para a comprovação desta 
garantia. 
 
4.8 4.1. Das Normas e Regulamentações a observar:  
4.8.1. ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas;  
4.8.2. NBR-5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão;  
4.8.3. NBR-5419 – Proteção contra descargas atmosféricas;  
4.8.4. INMETRO – Portaria nº 004/2011;  
4.8.5. ABNT NBR 16690 - Instalações elétricas de arranjos fotovoltaicos - Requisitos de projeto;  
4.8.6. ABNT NBR 16274 - Sistemas fotovoltaicos conectados à rede — Requisitos mínimos para 

documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho;  
4.8.7. ABNT NBR 16149 - Sistemas fotovoltaicos (FV) – Características da interface de conexão com 

a rede elétrica de distribuição;  
4.8.8. ABNT NBR 16150 - Sistemas fotovoltaicos (FV) — Características da interface de conexão 

com a rede elétrica de distribuição — Procedimento de ensaio de conformidade;  
4.8.9. ABNT NBR IEC 62116/2012 - Procedimento de ensaio de anti-ilhamento para inversores de 

sistemas; fotovoltaicos conectados à rede elétrica;  
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4.8.10. ABNT NBR 11704 - Sistemas fotovoltaicos – Classificação; ABNT NBR 10899 - Energia solar 

fotovoltaica — Terminologia.  
4.8.11. ABNT NBR 16612 – Cabos de potência para sistemas fotovoltaicos, não halogenado, isolados, 

com cobertura, para tensão de até 1,8kV C.C entre condutores – Requisitos de desempenho  
4.8.12. ABNT NBR 13248 – Cabos de potência e condutores isolados;  
4.8.13. ABNT IEC 61643-1 – Dispositivos de proteção contra surtos em baixa tensão Dispositivos de 

proteção conectados a sistemas de distribuição de energia de baixa tensão – Requisitos de 
desempenho e métodos de ensaio;  

4.8.14. MODULO 3 (PRODIST) – Módulo 3 do Procedimento de Distribuição de Energia Elétrica no 
Sistema elétrico Nacional (PRODIST) – Acesso ao Sistema de Distribuição – Seção 3.7.  

4.8.15. MODULO 8 (PRODIST) – Módulo 8 DA Resolução Nº 395 de 2009 da Agência Nacional de 
Energia elétrica – ANEEL;  

4.8.16. Resoluções da ANEEL: nº 414/2010; nº 482/2012; nº 517/2012; 687/2015 e 786/2017;  
4.8.17. Normas Técnicas da Equatorial Energia: NT.001; NT.002; NT.020; NT.021. 
4.8.2. Dos Módulos Fotovoltaicos: 
4.8.2.1. O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com mesmas 
características elétricas, mecânicas e dimensionais; 
4.8.2.2. Somente serão aceitos módulos fotovoltaicos feitos de silício cristalino (monocristalino ou 
policristalino) etiquetados e certificados pelo INMETRO com potência unitária ≥ 420 Wp;  
4.8.2.3. Todos os módulos fotovoltaicos fornecidos deverão possuir moldura metálica em alumínio 
anodizado com barra estabilizadora adicional e caixa de conexão contendo conectores apropriados 
para conexão rápida; 
4.8.2.4. Os módulos fotovoltaicos que geram energia elétrica com base no  
 
 
aproveitamento da radiação solar devem ter no mínimo os seguintes requisitos:  
4.8.2.4.1. Vida útil esperada: 25 ANOS;  
4.8.2.4.2. Garantia de potência de, no mínimo 19,3% relativo à potência nominal: 25 ANOS;  
4.8.2.4.3. Temperatura de operação: -40°C a + 85°C;  
4.8.2.4.4. Garantia contra defeitos de material e fabricação mínima de 10 anos;  
4.8.2.4.5. Garantia de utilização de marca com acreditação CE, TUV e INMETRO, eficiência “A”;  
4.8.2.4.6. Ter eficiência superior a 18,00% na conversão de energia luminosa em elétrica, nas 

condições padrão de teste - STC – Standard Test Conditions (1000 W/m2; 25°C; AM 1.5).  
4.8.2.4.7. Para efeito de avaliação das eficiências dos módulos, serão consideradas as medidas 

externas das molduras;  
4.8.2.4.8. Os módulos devem ser identificados de acordo com as disposições citadas de forma 

legível e indelével, com, no mínimo, as seguintes informações: nome ou marca comercial 

do fabricante; modelo ou tipo do modelo; mês e ano de fabricação; número de série. • 
Certificação INMETRO (Portaria INMETRO 004/2011);  

4.8.2.4.9. Cada módulo deve ter uma caixa de conexão IP 67, com bornes e diodos de passagem 
(by-pass) já montados, e conectores a prova d’água e de engate rápido (por exemplo, 
MC3, MC4, etc.); 

4.8.2.4.10. A tensão contínua nominal dos arranjos deverá estar compatível com a especificada para 
os inversores;  

4.8.2.4.11. A corrente máxima dos módulos deve ser compatível com a especificada para os 
inversores; 
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4.8.2.4.12. Os módulos deverão possuir perfurações apropriadas para aterramento e ser 

acompanhados de teste de laboratório comprovando o desempenho PID FREE;  
4.8.2.4.13. Todas as estruturas de suporte dos módulos fotovoltaicas devem ser de aço galvanizado, 

ou alumínio anodizado com reforço de estabilidade, durabilidade e preparadas em caso 
de esforços mecânicos, climatéricos e corrosão, bem como as expansões/contrações 
térmicas, com garantia de 10 anos;  

4.8.2.4.14. Todos os fios, cabos, conectores, proteções, diodos, estrutura de fixação, e demais 
componentes devem ser fornecidos e perfeitamente dimensionados de acordo com a 
quantidade de módulos fotovoltaicas e inversores do arranjo fotovoltaico, seguindo 
todas as normas de instalações elétricas relevantes à futura instalação, manutenção e 
segurança do sistema, em especial a norma NBR 5410 referente à instalação em baixa 
tensão.  

4.8.2.4.15. Os cabos utilizados para aplicação solar deverão ser unipolares livres de halogênio e 
resistentes a radiação ultravioleta.  

4.8.2.4.16. Para interligação entre os módulos e o sistema de conversão deverão ser utilizados 
cabos solares de no mínimo 6 mm² com isolação de 1000 volts;  

4.8.2.4.17. Todos os dispositivos elétricos necessários ao funcionamento e à proteção do sistema 
fotovoltaico deverão estar em conformidade com a legislação nacional para suas classes 
de operação, não serão aceitos componentes elétricos que não estejam em perfeita 
concordância com a legislação vigente. 

4.8.3. Inversor de Frequência  
4.8.3.1. Os inversores frequência fotovoltaico devem transformar a energia elétrica proveniente dos 

módulos fotovoltaicos em energia compatível com a rede de energia local de acordo com os 
requisitos exigidos pela ABNT NBR 16149/13; 

4.8.3.2. Garantia mínima de 12 anos contra defeitos de material e fabricação e homologação pela 
REDE/EQUATORIAL;  

4.8.3.3. Os inversores de frequência devem comunicar e reconhecer os conversores CC-CC 
(Otimizadores de Potência) conectados aos módulos fotovoltaicos;  

4.8.3.4. A quantidade de inversores deverá ser compatível com a quantidade de módulos 
fotovoltaicos de acordo com sua especificação;  

4.8.3.5. Os inversores fotovoltaicos poderão operar com potencias entre 75 % e 145% da sua faixa 
nominal de operação;  

4.8.3.6. Os inversores de rede devem transformar a energia elétrica DC em AC, de acordo com a 
ABNT NBR 16149/13, em tensão e frequência de rede exigida pela concessionaria local e 
com baixo teor de distorção harmônico e onda de forma senoidal.  

4.8.3.7. Requisitos técnicos dos inversores:  
4.8.3.7.1. Requisitos mínimos para o sistema de proteções e monitoramentos dos inversores 

utilizados: 
4.8.3.7.2. Anti-ilhamento,  
4.8.3.7.3. Proteção contra polaridade reversa em CC,  
4.8.3.7.4. Chave seccionadora CC integrada ao inversor,  
4.8.3.7.5. Monitoramento da rede elétrica C.A. (tensão, corrente, potência e frequência).  
4.8.3.7.6. Max. tensão de entrada: 1000 V  
4.8.3.7.7. Conexão à rede: 3~NPE 220 V  
4.8.3.7.8. Frequência: 60 HZ  
4.8.3.7.9. Entradas MPPT: maior ou igual a 6;  
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4.8.3.7.10. Mínima Eficiência permitida: 97,8%  
4.8.4. Deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de qualquer intervenção 

ou operação assistida.  
4.8.5. Deverá possuir monitoramento remoto de ordem público para visualização e privado para 

configuração;  
4.8.6. O monitoramento deverá informar a produção de energia e tensão CC em cada módulo 

fotovoltaico da usina geradora; 
4.8.7. Caso seja necessário transformador de potencial para adequação dos níveis de rede incluir 

na proposta; 
4.8.8. Os inversores com potência nominal < a 10kw deverão atender a portaria nº 004/2011 do 

Inmetro; 
4.8.9. Como forma de assegurar a qualidade dos inversores fotovoltaicos os mesmos deverão 

possuir as seguintes certificações e as mesmas deverão ser apresentadas no ato da 
qualificação técnica: Declaração de Conformidade com as Normas: IEC/EN 62109-1, IEC/EN 
62109-2, Certificação INMETRO (Portaria INMETRO 004/2011), caso seja um equipamento 
abaixo de 10kw.  

4.8.10. Conversores de Corrente Contínua (CC-CC):  
4.8.10.1. Os conversores de corrente contínua são responsáveis por realizarem o pré-

processamento da energia antes de entrega-la ao inversor de frequência, possibilitando a 
mitigação das percas técnicas da energia produzida nos módulos fotovoltaicos conectados 
em sua entrada;  

4.8.10.2. Maximização da produção dos módulos conectados - MPPT (maximum power point 
tracking – rastreamento da máxima potência individualizado)  

4.8.10.3. A somatória da potência dos módulos fotovoltaicos conectados ao conversor CC-CC 
não pode ultrapassar a estabelecida em seu datasheet;  

4.8.10.4. A tensão de entrada dos módulos conectados deve respeitar o informado no 
datasheet do fabricante do conversor CC-CC;  

4.8.10.5. Os conversores CC-CC podem ser conectados em série ou paralelo, desde que seja 
respeitado a capacidade da string conectada ao inversor de frequência; 

4.8.10.6. Os conversores CC-CC do sistema fotovoltaico devem diminuir os níveis de tensão da 
saída para valores seguros, quando acontecer interrupção da energia elétrica por parte da 
concessionária ou desligamento do inversor de frequência ao qual está conectado.  

4.8.10.7. O equipamento precisa fornecer opção de monitorar individualmente a energia 
produzida pelos módulos fotovoltaicos;  

4.8.10.8. Mitigar perdas de energia por mismatch (perdas ocasionadas pelas diferenças de 
potência entre os módulos de uma string);  

4.8.10.9. Atender certificações internacionais.  
4.8.11. Quadros de Proteção e controle de CC e CA 
4.8.11.1. Deverá ser utilizado painel adequado às instalações elétricas de dimensões 

apropriadas para abrigar os equipamentos de proteção, controle, manobra, etc.  
4.8.11.2. A alimentação do painel de proteção AC será através de condutores isolados e 

eletrodutos fabricados em aço galvanizado;  
4.8.11.3. A temperatura máxima interna nos armários, em regime de plena carga, não deve 

exceder os 40ºC.  
4.8.11.4. O quadro deverá ser construído seguindo as normas supracitadas e todos os 

requisitos normativos exigidos com relação à segurança para evitar acidentes durante 
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manutenções ou operações deverão ser respeitados.  
4.8.11.5. Deverão ser adotados módulo proteção de surtos – DPS em todas as entradas de 

energia condizentes com a energia utilizada;  
4.8.11.6. Ter configuração modular de acordo com a necessidade da aplicação;  
4.8.12. Proteção  
4.8.12.1. Para os circuitos módulos fotovoltaicos - inversor - cargas deverão ser utilizados 

disjuntores termomagnéticos de baixa tensão, de baixo nível de perdas, para proteção 
contra curto-circuito, e dimensionados adequadamente.  

4.8.12.2. Todas as estruturas metálicas e equipamentos devem estar conectados ao sistema 
de aterramento, de firma a garantir a equipotencialidade. Os módulos fotovoltaicos devem 
ter dispositivos de proteção contra surtos nas caixas de conexão entre ambos os polos das 
conexões em paralelo das strings e entre eles e o condutor de aterramento ou quando o 
inversor possuir esta proteção incorporada;  

4.8.12.3. Toda instalação dever ser realizada em conformidade com a Norma NBR 5419, 
inclusive adaptações eventuais necessárias.  

4.8.13. Medidor de energia bidirecional trifásico:  
4.8.13.1. O medidor de energia trifásico deve ser do tipo bidirecional, responsável por 

registrar o fluxo de potência em ambos os sentidos, níveis de tensão em cada fase e 
corrente por fase;  

4.8.13.2. Consiga registrar o consumo e autoconsumo das cargas instaladas, além da geração 
da usina fotovoltaica instalada no local;  

4.8.13.3. Conexão com internet;  
4.8.13.4. Plataforma de monitoramento à distância e em tempo real;  
Aplicativo de monitoramento para IOS e ANDROID. 
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ANEXO II 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2026 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS  

A SRa. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 002/2026 

 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente a empresa..............(nome da empresa) .............................................., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. º ..................................., sediada...........(endereço completo) ............., 

telefone......................., e-mail 

.................., tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente proposta referente a licitação 

supra nas especificações e quantitativos abaixo: 

 

NOME DA LICITANTE: CNPJ: 

ENDEREÇO: TELEFONE: 

NOME PARA CONTATO: DADOS BANCÁRIOS: 

 

 

ITEM 

 

UNIDADE 

 

QUANTIDAD

E 

 

DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

MARCA 

PROPOSTA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ................. (por extenso) 

 

OBS: O PREÇO UNITARIO E TOTAL DE CADA ITEM DEVERA SER EM 

ALGARISMOS E EXPRESSO EM REAIS, COM ATÉ 2 (DUAS) CASAS DECIMAIS APÓS A 

VÍRGULA. 

 

*De forma alguma haverá arredondamento de valor, para mais ou para menos.  

VALIDADE DA PROPOSTA: (conforme Edital) 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: (conforme Edital) 

 

PRAZO DE ENTREGA: (Conforme disposto no edital e Termo de Referência) 
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CARIMBO PADRONIZADO 
DO CNPJ 

 

Os valores acima apresentados, por item, nesta proposta são fixos e irreajustáveis, já inclusos todos 

os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, 

trabalhistas, seguros, fretes, treinamentos, lucros, dividendos e demais despesas necessárias ao 

cumprimento integral do objeto da licitação Pregão Presencial Nº 00x/2026. 

 

DECLARAMOS ter pleno conhecimento do teor do Edital ref. Ao Pregão Presencial 00x/2026, que a 

empresa se responsabiliza principalmente pela execução dos serviços licitados e pela a entrega nos 

prazos, condições e validade da proposta, estando a mesma ofertada em perfeita adequação com o 

Edital e que se responsabiliza em substituir de imediato, os produtos entregues em desacordo sem 

quaisquer ônus para a Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás. 

 

 

Obs.: A empresa além destes termos poderá apresentar outras informações que julgue necessárias. 

 

Local / UF,  de 

 de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa Nome completo e CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta proposta deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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CARIMBO PADRONIZADO 
DO CNPJ 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00/2026 ANEXO II-A 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA 

 

 

 

A  Empresa  ........................................................................,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº 

..............................................., com sede na ......................................................, por intermédio do 

seu 

representante legal o(a) Sr(a) .........................................., portador(a) do Documento de Identidade 

nº 

....................................., órgão emissor .................................... e do CPF nº

 .................................................................................................................................................................. 

, 

DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº  /2026, que a proposta comercial 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 

disposto no § 1º art. 63 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa Nome completo e CPF 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026  

ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS A SRa. PREGOEIRA E SUA EQUIPE 

DE APOIO PREGÃO PRESENCIAL N°. 002/2026 

 

Por meio deste instrumento particular, a Empresa (qualificação da 

empresa), por intermédio do Sr.................................(qualificação), nomeia e constitui seu 

bastante procurador, o Sr.......................................(nome completo do outorgado, naturalidade, estado 

civil, profissão, carteira de identidade, CPF, endereço), outorgando lhe plenos poderes para praticar 

todos os atos relativos à licitação na modalidade Pregão Presencial Nº 00x/2026, notadamente, para 

formular ofertas escritas e verbais, negociar preços, assinar documentos de habilitação, atas e 

instrumento de compromisso, interpor recursos e renunciar ao direito de propô-los, enfim todos e 

quaisquer atos indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 

Local / UF,  de 

 de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa proponente Nome completo (Firma reconhecida) 

 

 

 

 

* Esta procuração ficará retida no processo. 

 

 

 

 

Obs.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s), com firma 

reconhecida do outorgante. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026  

ANEXO IV 

MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

A  

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS  

A SRa. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 002/2026 

 

 

 

A licitante.........................................................., inscrita no CNPJ pelo nº ........................, 

com sede na Av./Rua...................................................., através do presente credencia  o(a)  

Sr.(a)..........................................................,  inscrito  (a)  na  Cédula  de  Identidade  nº 

.................................................  e no  CPF  nº  ..........................................................., a participar 

do procedimento licitatório instaurado pela Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás/GO, na 

modalidade Pregão Presencial Nº 00x/2026, na qualidade de REPRESENTANTE, outorgando-lhe 

plenos poderes para pronunciar-se em nome desta empresa, bem como formular proposta, ofertar 

lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de recursos e praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame. 

 

 

Local / UF,  de  de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da empresa Nome completo (Firma reconhecida) 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada 

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s), com firma 

reconhecida. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026  

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO EDITAL  

(ENTREGA FORA DOS ENVELOPES NA ABERTURA DA SESSÃO) 

 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS  

A SRa. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 002/2026 

 

 

 

Prezada Pregoeira: 

 

 

 

A empresa ................................... estabelecida......................................... Inscrita no CNPJ sob  o  

nº..............................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr.  (a) 
..............................................., inscrito (a) no RG  sob o n.º ............................... 

e no CPF n.º , DECLARA sob as penas da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, 

conhecer e aceitar todas as condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº 00x/2026, bem 

como de seus anexos, e que atende plenamente a todos os requisitos necessários à participação e 

habilitação no mesmo, ou seja, que não tem restrições quanto às certidões e demais documentos 

exigidos pelo Edital. 

 

 

 

Local / UF,  de  de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e Nome do representante legal da empresa proponente 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026  

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA  

DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS  

A SRa. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 002/2026 

 

 

 

A empresa ................................... estabelecida......................................... inscrita no CNPJ 

sob o nº .................................................., declara, sob as penas da Lei, que: 

 

a) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, bem como, está ciente da obrigatoriedade de declarar, em havendo, ocorrências posteriores 

que o inabilite para participar de certames licitatórios; 

b) esta empresa se submete inteiramente a todas as condições estabelecidas neste Edital; 

c) esta empresa não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 

Administração Pública, Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 

d) esta empresa assume inteiramente a responsabilidade pela veracidade dos documentos e das 

informações apresentadas. 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

Local / UF  de 

 de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e Nome do representante legal da empresa. 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026  

ANEXO VII 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE  

CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/88 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS  

A SRa. PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO  

PREGÃO PRESENCIAL N°. 002/2026 

 

 

 

A empresa ................................... estabelecida......................................... inscrita no CNPJ sob  o  

nº..............................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr.  (a) 

..............................................., inscrito (a) no RG  sob o n.º ............................... 

e no CPF n.º................................, DECLARA, para os fins do disposto no inciso XXXIII do 

Artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e do Decreto n.º 4.358, de 05 de setembro de 2002, c/c o 

Art. 68, inciso VI, da Lei Federal n.º 14.133/21, acrescida pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  

( ) Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

Local / UF ,  de  de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura e nome do representante legal da empresa. 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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(ENTREGA FORA DOS ENVELOPES NA ABERTURA DA SESSÃO) 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI/ME/EPP 

 

 

A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS A SRa. PREGOEIRA E SUA EQUIPE 

DE APOIO PREGÃO PRESENCIAL N°. 002/2026 

 

A empresa  ,  inscrita  no  CNPJ  

sob  o  nº  , por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a.)   , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº  , do CPF nº  , 

DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 

as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 

de 14/12/2006. 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

 

DECLARA também que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, art. 4º Lei 14,133/2021. 

 

Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 

previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das vedações constantes do § 

4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Local / UF,  de  de 2026. 

 

 

[Identificação  e  assinatura  do  responsável  pela  Pessoa  Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

DE GOIÁS, E A EMPRESA xxxxxx. NA FORMA 

ABAIXO: 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS, Estado de Goiás, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº 25.040.353/0001-46, com sede na Alameda 

Hidelbrando Domingos da Silva, Bairro Arantes, nº 798, CEP 75.920-000, Santa Helena de Goiás-

GO, neste ato representada pelo Presidente, VEREADOR ADUIL LOPES CRUZ JÚNIOR, 

brasileiro, casado, gestor público, portador do RG nº 3665556 2º via SSP/GO e inscrito no CPF 

nº***.600.781-**, residente e domiciliado na Rua Sucupira, Qd. 24, Lt. 05, Bairro Rodrigues, CEP: 

75.920-000, Santa Helena de Goiás-GO, doravante denominada CONTRATANTE, de outro lado, a 

empresa.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na , 

em ............................., neste ato representado(a) por ................................. doravante designada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial n. 002/2026, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

11.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas 

condições estabelecidas neste instrumento. 
1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 O Termo de Referência; 
1.1.1 O Edital de Pregão Presencial nº 002/2026 
1.1.2 A Proposta do contratado; 

1.1.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses de contados do(a) , na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO 

 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1 Não será permitido subcontratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA –DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA –DO PAGAMENTO 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24h (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

6.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

6.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos da 

Resolução nº 192, de 16 de junho de 2023. 

6.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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6.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

6.13. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de habilitação 

inicial. 

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Resolução nº 192, de 16 de junho de 

2023. 

6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Obras (INCC), 

Compras e Serviços (IPCA/INPC), Locação (IGPM) exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
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obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1 A Câmara Municipal terá o prazo de01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.7 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

10.2 A garantia deverá ser apresentada no seguinte prazo: 

I - nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias 

após a assinatura do contrato; 

II - no caso de seguro-garantia, sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até 

15(quinze)  dias, a contar da publicação da decisão homologatória do certame 

licitatório, em atenção ao disposto no artigo 96, §3º, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

10.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.4  No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
10.5 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante 
a vigência do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

iv. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida. 

2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3Indenizações e multas. 

12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

13 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na seguinte dotação orçamentária: 

13.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO. 

11.1. A avença formalizada deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato. 

16.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do serviço, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

16.1.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

16.2 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

16.3 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

16.4 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

16.5.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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16.5 As comunicações entre a fiscalização e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

16.6 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

16.7 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação de 

regularidade fiscal da empresa. 

16.8 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT. 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

18.1 Fica eleito o Foro do Município de Santa Helena de Goiás, Estado de Goiás, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação. 
 
 

Santa Helena de Goiás-GO, xx de xxxxxx de 20xx. 

 

 

 
Representante legal do CONTRATANTE                        Representante legal CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHA 
1  2 

Nome:  Nome: 
CPF:  CPF: 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2026 ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

 

 

A empresa  , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o nº 

 ,  sediada  à  Rua/Avenida  nº  ,  

Setor/Bairro 

 , na cidade de   Estado de  , neste ato 

representado pelo seu sócio/procurador o Senhor  , nacionalidade, estado civil, residente e 

domiciliado na 

 , portador da Carteira de Identidade n° e CPF n°  , DECLARA, 

sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem em qualquer vínculo nos termos do art. 14 da Lei 

14.133/2021 com A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS. 

 

Local / UF,     de  de 2026. 

 

 

 

[Identificação  e  assinatura  do  responsável  pela  Pessoa  Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(
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DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

 

 

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com 

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº 

[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor 

[XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no 

Pregão Presencial Nº 004/2025, não ter recebido da Câmara Municipal de Santa Helena de Goiás, 

ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e 

Municipal, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

Local / UF,  de 

 de 2026. 

 

 

 

[Identificação  e  assinatura  do  responsável  pela  Pessoa  Jurídica] 

[Carimbo do CNPJ] 

 

 

 

 

 

 

 

 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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COMPROVANTE DE RECIBO DO EDITAL 

 

PROCESSO Nº XXX/2026 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2026  

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

Senhor Licitante, 

 

Solicitamos a V.S.ª a fineza de preencher o recibo do edital (modelo abaixo), remetendo-o à Sala de 

Licitações, por meio do e-mail: compras@legislativoshego.go.gov.br caso não tenha retirado o 

mesmo junto ao Departamento de Compras e Licitações. 

A não remessa do recibo exime a Administração e o(a) Pregoeiro(a) da comunicação de eventuais 

retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

Nome da Empresa: 

CNPJ 

Endereço: n° Bairro: 

Cidade: Estado: Telefone: ( ) 

E-mail: 

Pessoa para contato: 

 

Obtivemos, através do site: www.legislativoshego.go.gov.br ou de qualquer outra fonte, cópia do 

instrumento convocatório acima identificado. 

 

 

Data:  / /  

 

 

 

Assinatura do Responsável 

mailto:compras@legislativoshego.go.gov.br
http://www.legislativoshego.go.gov.br/
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